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Acta N.º 06/2026 
(22ª do Mandato - 2023/2027) 

Ata da Reunião do Conselho Permanente do Conselho das Comunidades Portuguesas realizada 

em 16 de maio de 2026 (14:00, hora de Lisboa), por videoconferência (Zoom). Presentes 11 

(onze) Conselheiros (membros do CP do CCP): António Guerra Iria, António Manuel Mota da 

Cunha, António Paulo Neves Marques, Beatriz Neves Guedes Pereira, Carlos Rui Pires Marcelo, 

Flávio Alves Martins, José Fernando Campos da Silva Topa, Manuel Cândido de Oliveira Coelho, 

Manuel Pinto Pereira Viegas, Odete da Silva Fernandes, e Vasco Pinto de Abreu. Ausência 

justificada de Daniel Ferreira Loureiro. Presentes ainda a Coordenadora da CT CEPECACS, Sandra 

Mano Ferreira. 

 

1. Abertura da Reunião 

A reunião foi aberta pela Presidente do Conselho Permanente do CCP (CP/CCP), Flávio Alves  
Martins, que, após verificação de quórum de presença, saudou a todos os presentes e 
agradeceu a participação e pôs à deliberação a ordem do dia, que foi aprovada por todos os 
presentes.  
 

2. Assuntos em Discussão 

2.1  Aprovação da Ata da reunião de 18 de abril de 2026 

2.2  Indigitação de conselheiros ao CES  

2.3  Programa da reunião em Lisboa do CP do CCP 

2.4  Comemoração dos 45 anos do CCP 

2.5  Relatório Anual do CP do CCP 

2.6  Projeto ASEC expandido 

2.7  Código de Conduta do Conselheiro 

2.8  Assuntos Gerais 

___________________________________________________________________________________________________ 

 

2.1 Aprovação da Ata da reunião de 18 de abril de 2026 

O Presidente Flávio Martins verificou que todos receberam e leram a ata da reunião de 18 de 

abril de 2026. Nenhum contributo ou alteração foi apresentado, pelo que foram aprovadas 

por todos os membros do Conselho Permanente presentes na reunião. Após a assinatura do 

Presidente e dos Secretários, e tal como as anteriores atas elaboradas até ao presente, ela 

será enviada à SECP e à DGACCP, sendo solicitada a sua distribuição a todos os Conselheiros 

do CCP. 
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2.2 Indigitação de conselheiros ao ao Conselho Económico e Social  (CES) 

Dando cumprimento à ordem do dia, o Presidente do CP do CCP submeteu à consideração do 

Conselho Permanente o ponto relativo à indigitação de conselheiros para representação do 

Conselho das Comunidades Portuguesas (CCP) junto do Conselho Económico e Social (CES). 

Foi recordado que o CCP recebeu um ofício do novo Presidente do CES, no qual se solicita a 

recondução ou a nomeação de novos representantes, haja vista ter sido indigitada nova 

presidência daquele órgão. Atualmente, exercem essas funções, na qualidade de conselheiros 

efetivos, os Conselheiros Paulo Marques e Manuel Coelho, e, como suplentes, os 

Conselheiros Rui Barata e Fernando Campos. O Vice-Presidente do CP do CCP, Paulo Marques, 

tomou a palavra para manifestar total disponibilidade para abdicar do cargo ou para não ser 

reconduzido, caso se entendesse necessário dar cumprimento à paridade.  

O Presidente Flávio Martins informou que, embora o referido ofício contenha uma 

recomendação relativa à observância do princípio da paridade entre homens e mulheres, o 

CCP, atendendo às suas especificidades organizativas e funcionais, não se encontra 

juridicamente vinculado a essa orientação. Tal conclusão resultou de contactos prévios 

estabelecidos com a Secretaria da Presidência do CES, os quais confirmaram que a 

recomendação em causa se inscreve numa comunicação uniforme dirigida a todas as 

entidades, não tendo caráter impositivo. O Presidente sublinhou, ainda, que o CCP necessita 

de designar pessoas residentes em áreas próximas de Portugal, que possam deslocar-se com 

meios próprios sempre que tal se afigure necessário, ou, em alternativa, participar em 

reuniões por via remota. 

Perante este quadro, o Presidente propôs a recondução dos quatro atuais conselheiros, tendo 

em conta o reduzido tempo disponível para nova designação e o facto de três dos quatro 

Conselheiros se encontrarem presentes na reunião. A proposta foi, então, submetida a 

votação nominal, tendo sido aprovada por unanimidade, sem votos contra nem abstenções. 

Ficou, assim, deliberado reconduzir os Conselheiros Paulo Marques, Manuel Coelho, Rui 

Barata e Fernando Campos como representantes do CCP junto do Conselho Económico e 

Social. 

 

2.3 Programa da reunião em Lisboa do CP do CCP (29 de junho a 1 de julho de 2026) 

O Presidente Flávio Martins informou que o programa inicial sofreu alterações devido à 

coincidência com as jornadas parlamentares do Partido Socialista (dias 29 e 30 de junho de 

2026). Embora a Assembleia se mantenha em funcionamento e os deputados de outros 

partidos possam desenvolver atividade nos respetivos gabinetes, não é permitida a realização 

de quaisquer reuniões oficiais.  
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Em consequência, revelou-se impossível reunir com os deputados nas datas inicialmente 

previstas, tendo o Presidente procedido a uma reorganização do programa, que passou a 

incluir o encontro com a Segunda Comissão na tarde do dia 1 de julho de 2026. A seguir, o  

programa detalhado foi aprovado passo a passo pelos membros do Conselho Permanente. 

O Presidente Flávio Martins sublinhou que o programa poderá ainda sofrer pequenos 

ajustamentos em função das disponibilidades das entidades a convidar, mas que a sua 

estrutura e os seus elementos essenciais se encontram definidos. O programa, na sua 

globalidade, foi submetido a votação e aprovado por unanimidade. 

Ficou ainda acordado que o Presidente do CP do CCP procederá à redação final do programa, 

que será enviado à Dra. Ana Cristina, ao Dr. Gil Ferreira, ao Dr. João Ricardo Mendes, ao Dr. 

Vítor Oliveira e a todos os membros do Conselho Permanente. 

 

2.4 Comemoração dos 45 anos do CCP 

O Presidente Flávio Martins submeteu à consideração do Conselho Permanente o ponto 

relativo à organização das comemorações dos 45 anos do Conselho das Comunidades 

Portuguesas, tendo a palavra sido concedida à Conselheira Beatriz Pereira para apresentação 

do plano detalhado. 

A Conselheira Beatriz Pereira deu conta do alinhamento já estabelecido com o Presidente 

Flávio Martins, designadamente com base num roteiro que havia sido bem-sucedido na 

comemoração dos 40 anos do CCP, realizada em 2021. O programa para a sessão 

comemorativa, a ter lugar no dia 29 de junho de 2026, no Palácio das Necessidades (Salão 

dos Espelhos).  

Após ampla discussão e sem mais contributos, o plano de comemoração dos 45 anos do CCP 

foi submetido a votação e aprovado por unanimidade. O Presidente do CP do CCP informou, 

por fim, que já possui uma minuta de ofício a enviar ao SECP a formalizar os convites para 

participação na sessão comemorativa. 

2.5  Relatório Anual do CP do CCP 

O Presidente Flávio Martins concedeu a palavra ao Secretário Rui Marcelo, na qualidade de 

relator, para apresentação do ponto relativo ao relatório anual de atividades do Conselho das 

Comunidades Portuguesas. 
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O Conselheiro Rui Marcelo informou que recebeu, há dois dias, a documentação do Conselho 

Regional da Europa, a qual havia sido reencaminhada pelo Presidente e constituía o único 

elemento em falta para a conclusão do relatório. Referiu que, com a receção desse 

documento, que inclui o relatório de atividades daquele Conselho Regional, foi possível 

avançar significativamente na elaboração da primeira versão do relatório anual global, 

encontrando-se neste momento aproximadamente 95% do trabalho concluído. 

Rui Marcelo adiantou que prevê finalizar a primeira versão do relatório até à segunda-feira 

ou, no máximo, à terça-feira seguintes (18 ou 19 de maio de 2026). Solicitou, então, 

orientação a Flávio Martins quanto ao modo de partilha do documento: se deveria ser 

enviado, numa primeira fase, apenas à mesa diretora ou diretamente a todos os membros do 

Conselho Permanente. 

O Presidente do CP do CCP respondeu que o relatório deverá ser enviado diretamente a todos 

os membros do Conselho Permanente, de modo a permitir um debate mais célere e alargado. 

O Conselheiro Rui Marcelo acolheu a orientação e comprometeu-se a partilhar a primeira 

versão nas datas referidas. 

Acrescentou ainda que pretende integrar no relatório anual, como elemento inovador, um 

pequeno resumo das atividades de cada um dos conselhos regionais, tornando o documento 

mais abrangente. Submeterá essa primeira versão à análise e revisão de todos os membros, 

prosseguindo-se com o aperfeiçoamento do texto, de modo a que, na reunião presencial de 

Lisboa (29 de junho a 1 de julho), se possa proceder à aprovação final do relatório. 

A Conselheira Sandra Mano interveio para questionar se seria necessário que as Comissões 

Temáticas entregassem os seus relatórios de atividades até à data-limite de 11 de junho para 

efeito da primeira versão do relatório global. Rui Marcelo esclareceu que a primeira versão já 

se encontra praticamente concluída com os elementos disponíveis, designadamente os 

relatórios dos conselhos regionais. As conclusões das reuniões das Comissões Temáticas, 

agendadas para o final de maio, poderão ser integradas posteriormente, após a reunião 

anual, não sendo necessário sobrecarregar os membros com essa exigência neste momento. 

O Conselheiro António Cunha ofereceu-se para enviar o relatório completo do Conselho 

Regional da Europa, caso fosse necessário, tendo o Secretário do CP, Rui Marcelo, informado  

que já o tinha recebido através da nova Presidente daquele Conselho Regional, a Conselheira 

Inês Peixoto, o qual se encontra já incluído na primeira versão do relatório global. 
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O Presidente, após verificar não existirem mais contributos ou objeções, submeteu a votação 

o encaminhamento proposto, consistente em: (i) o Conselheiro Rui Marcelo enviar a primeira 

versão do relatório anual a todos os membros do Conselho Permanente até à terça-feira 

seguinte, dia 19 de Maio de 2026; (ii) os membros procederem à leitura e ao envio de 

contributos; e (iii) a discussão e aprovação final ocorrerem na reunião presencial de Lisboa. 

A proposta foi aprovada por unanimidade, sem votos contra nem abstenções. O Presidente 

Flávio Martins salientou que, uma vez rexcebida a minuta, todos deverão empenhar-se na 

sua análise para que se possa adiantar o debate antes da próxima reunião. 

 

2.6 Projeto ASEC expandido 

O Presidente Flávio Martins submeteu à consideração do Conselho Permanente o ponto 

relativo ao projeto de reformulação e expansão do Apoio Social de Emergência às 

Comunidades (ASEC), dando conta dos trabalhos já realizados e solicitando a apreciação dos 

membros. 

Foi recordado que Flávio Martins havia procedido a um esforço de consolidação das sugestões 

enviadas pelos conselhos regionais que se pronunciaram, designadamente os da Ásia e 

Oceânia, da América do Norte e, em termos mais gerais, o de África. O Conselho Regional da 

América do Sul não fez chegar qualquer contributo. 

Através do documento partilhado, intitulado “Proposta ASEC expandido”, para facilitar a 

discussão, o Presidente Flávio Martins explicou que o texto incorpora, em formato 

consolidado, os contributos recebidos, e que foram introduzidas, a vermelho, algumas notas 

de reflexão, designadamente um alerta fundamental: não se deve confundir o ASEC 

expandido com o ASIC (Apoio Social a Idosos Carenciados), sob pena de se misturarem 

tipologias de apoio distintas – uma de caráter emergencial e pontual (ASEC) e outra de caráter 

permanente dirigida a pessoas idosas (ASIC). Por essa razão, o Presidente excluiu 

deliberadamente do texto qualquer referência a idosos ou a pessoas idosas. 

O documento encontra-se estruturado nas seguintes secções: situação problema, diagnóstico 

(com incorporação de elementos enviados pelos conselhos regionais da Ásia e Oceânia e da 

América do Norte), propostas de ação, implementação (com cronograma e fases de execução, 

mantendo-se a proposta original do Conselheiro António Cunha), fontes de financiamento e 

sustentabilidade, e conclusões.  

Foi aberto o debate , tendo o Conselheiro Fernando Campos manifestado que o tema será 

objeto de debate aprofundado na próxima reunião da secção da Venezuela, com posterior 

envio das conclusões ao Conselho Regional e, eventualmente, ao Conselho Permanente. 
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O Conselheiro Vasco de Abreu interveio para sublinhar a necessidade de estabelecer uma 

fronteira clara entre o ASEC e o ASIC, alertando que, com base na experiência da África do 

Sul, o adido social tem visto numerosos pedidos recusados com o argumento de que os filhos 

ou familiares devem ser os primeiros a prestar auxílio. Referiu que, na prática, muitos idosos 

não dispõem de apoio familiar efetivo (designadamente quando os familiares residem no 

estrangeiro), o que torna inaplicável esse pressuposto. Vasco de Abreu defendeu, por isso, 

que o Conselho Permanente deve também proceder a uma reflexão sobre o ASIC, para que 

se possa separar devidamente as os dois temas e evitar a rejeição sistemática de pedidos com 

fundamentos que não se adequam à realidade das comunidades. 

O Presidente do CP do CCP esclareceu que a sensibilidade do projeto ASEC expandido reside 

precisamente no facto de se pretender que este apoio possa ser atribuído não apenas uma 

única vez, mas por um período mais alargado (por exemplo, três ou seis meses), sem prejuízo 

da distinção relativamente ao ASIC, que se destina a idosos em situação de vulnerabilidade 

permanente. Foi ainda referido, a propósito do critério do apoio social do país de 

acolhimento, que em muitos Estados (como a Venezuela ou Portugal) os valores atribuídos 

são manifestamente insuficientes. No caso da Venezuela, trinta cêntimos de euro, e em 

Portugal cerca de cem euros, não podendo, por si só, excluir a concessão de um complemento 

por parte do CCP. 

A Conselheira Beatriz Pereira informou ter redigido uma proposta de recomendação relativa 

à melhoria do ASIC, tendo em conta a situação concreta dos cerca de cem idosos em situação 

de vulnerabilidade na circunscrição de São Paulo, Brasil, onde o apoio é pago trimestralmente 

(cerca de duzentos euros) e o processo é excessivamente burocrático, podendo demorar 

entre seis meses e um ano, dependendo de despacho consular. Solicitou que o tema do ASIC 

conste da ordem de trabalhos da reunião de junho. O Presidente aceitou a sugestão, 

propondo que os dois documentos (ASEC expandido e recomendações para o ASIC) sejam 

enviados em simultâneo aos membros para leitura e contributos, sendo ambos agendados 

para discussão na próxima reunião ordinária. 

O Presidente concluiu solicitando a todos os membros que leiam atentamente o documento, 

enviem as suas contribuições por correio eletrónico, e sublinhou a importância de se aprovar 

um documento bem estruturado e fundamentado, uma vez que será escrutinado por técnicos 

do Ministério dos Negócios Estrangeiros, os quais levantarão certamente objeções de ordem 

jurídica, prática ou orçamental. O objetivo é que, mesmo perante a possibilidade de rejeição, 

o documento não possa ser criticado na sua forma ou na qualidade da sua elaboração. 

Após não se registarem mais intervenções, o Presidente submeteu a votação o 

encaminhamento proposto, tendo o mesmo sido aprovado por unanimidade. Ficou, assim, 

acordado que: (i) os membros enviarão contributos para o documento do ASEC expandido; 

(ii) a Conselheira Beatriz Pereira enviará a sua proposta relativa ao ASIC; (iii) ambos os temas 

serão discutidos na reunião de junho, sem prejuízo de se continuar a trabalhar os textos 

entretanto. 
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2.7 Código de Conduta do Conselheiro 

Por deliberação do Presidente Flávio Martins, e com a concordância geral dos membros, 

procedeu-se a uma inversão da ordem de trabalhos, antecipando-se o ponto relativo ao 

código de conduta dos conselheiros, de modo a permitir que o Conselheiro Paulo Marques, 

que tinha compromissos posteriores, pudesse intervir antes da sua saída. 

O Conselheiro Paulo Marques tomou a palavra para expor a sua posição. Referiu ter solicitado 

contributos dos membros do Conselho Permanente sobre esta matéria, tendo apenas o 

Conselheiro Filipe Silva, de Timor-Leste, enviado um contributo. O Vice Presidente Paulo 

Marques manifestou a sua perplexidade quanto à necessidade de se criar um terceiro 

instrumento normativo, uma vez que já existem a Lei n.º 66-A/2007 (que, nos seus artigos 

28.º, 29.º e 30.º, estabelece os direitos, deveres e incompatibilidades dos conselheiros) e os 

regulamentos internos de cada conselho (regional, local, comissões e permanente). Na sua 

perspetiva, aditar um código de conduta introduziria uma camada administrativa redundante 

e potencialmente limitadora da liberdade de expressão. Propôs, em alternativa, a elaboração 

de uma simples carta ou documento recordatório, que relembre a existência da lei, do 

regulamento interno e do princípio do bom senso no exercício das funções de conselheiro. 

Recordou, a título de exemplo, várias destituições de conselheiros ocorridas ao longo dos 45 

anos do CCP, as quais foram sempre da competência das missões diplomáticas e da Secretaria 

de Estado, não do Conselho Permanente. 

O Conselheiro Fernando Campos interveio para declarar que, embora compreenda e até 

concorde, do ponto de vista jurídico, com a posição do Conselheiro Paulo Marques, tem uma 

visão diferente quanto à oportunidade e natureza do documento. Esclareceu que nunca 

esteve em causa a criação de um instrumento com força sancionatória ou jurisdicional, uma 

vez que o Conselho Permanente não dispõe de poderes disciplinares. A sua perspetiva é a de 

um documento didático e interno, que relembre os conselheiros do que dispõe a lei e que 

ofereça algumas recomendações ou sugestões de boas práticas. O Conselheiro Fernando 

Campos exemplificou com a utilização indevida do novo logótipo do CCP, que alguns 

conselheiros têm adulterado ou usado de forma inadequada (acrescentando elementos 

pessoais), ignorando as orientações já transmitidas pela mesa diretora. Considera que o 

Conselho Permanente tem o dever de recordar aos seus pares que existem normas e que o 

exercício do mandato deve ser pautado pelo respeito pela estrutura do CCP. 

O Conselheiro Rui Marcelo, adotando uma posição distinta, defendeu a necessidade de um 

código de conduta mínimo (cinco, seis ou sete normas vinculativas) que aborde áreas omissas 

na lei, mas que a prática tem revelado problemáticas. Apresentou um exemplo concreto: um 

seminário em Macau, programado no âmbito do Dia de Portugal, que envolvia uma 

associação privada, o CCP (Círculo da China), um representante de serviços públicos da Região 

Administrativa Especial de Macau e um diplomata português (vice-cônsul). O Conselheiro Rui 

Marcelo alertou para o conflito de interesses e a quebra do protocolo diplomático, tendo o 

seminário sido cancelado.  
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A lei geral não prevê situações como esta, enquanto um código de conduta poderia clarificar 

que o CCP não deve associar-se a eventos sem autorização prévia, e que a participação de 

conselheiros em iniciativas que envolvam entidades governamentais ou diplomatas exige 

comunicação e aprovação prévia. 

O Conselheiro Vasco de Abreu propôs que, em vez de se designar o documento como 

“código”, o que lhe confere uma carga jurídica mais pesada, se adote a designação “guia de 

conduta do conselheiro” ou mesmo “manual de boas práticas” (sugestão posteriormente 

avançada pela Conselheira SandraMano). Esse guia seria um apêndice à lei, resumindo de 

forma clara e sintética (uma ou duas páginas, no máximo) o que é permitido e o que não é 

permitido, sem criar a ideia de que foi aprovado por instâncias superiores ou que tem força 

disciplinar autónoma. 

A Conselheira Sandra Mano propôs expressamente a designação “Manual de Boas Práticas 

do Conselheiro”, um documento informativo sobre o funcionamento do Conselho e a forma 

de não ferir a sua imagem. 

O Presidente Flávio Martins tomou então a palavra para uma intervenção mais ampla. 

Reconheceu que apesar de em mandatos anteriores terem havido comportamentos muito 

mais agressivos, continua a verificar-se no mandato atual vários desvios de conduta, que 

enumerou: 

• Utilização das redes sociais como conselheiros, divulgando opiniões ou fake news que, 

por serem feitas em nome dessa qualidade, prejudicam a imagem de todo o CCP; 

• Críticas públicas e severas a estruturas do CCP, em reuniões oficiais, sem que as entidades 

criticadas tenham sido chamadas a responder ou sequer informadas; 

• Agendas ocultas de alguns colegas, que utilizam o CCP para benefício local ou regional; 

• A título meramente exemplificativo, o Presidente relatou ter assistido, numa reunião, a 

um colega que começou a tecer críticas violentas a outra estrutura do CCP, tendo o 

Presidente sido obrigado a interrompê-lo, afirmando que as críticas devem ser feitas 

“olhos nos olhos” e na presença dos visados. 

O Presidente Flávio Martins concluiu que, embora os instrumentos legais disponíveis não 

confiram ao Conselho Permanente poderes disciplinares ou sancionatórios, é necessário e 

legítimo que o Conselho Permanente produza um documento de orientação. Lembrou que, 

em tempos, se pensou num “termo de responsabilidade de atuação do conselheiro”, a ser 

assinado aquando da tomada de posse perante a tutela governamental. 

Perante as várias posições expressas, o Presidente do CP do CCP propôs o seguinte 

encaminhamento, que submeteu a votação: 

 



  
CONSELHO DAS COMUNIDADES PORTUGUESAS 

CONSELHO PERMANENTE 
 

http://www.conselhodascomunidades.pt/ 

 

1. Os Conselheiros Paulo Marques, Fernando Campos e Manuel Coelho constituem o grupo 

de trabalho para elaborar o documento consolidado (seja designado código, guia, manual 

ou outra denominação), que reflita as diferentes sensibilidades, mas que tenha um 

conteúdo concreto e operacional. 

2. O documento deverá ser enviado a todos os membros do Conselho Permanente até ao 

dia 10 de junho de 2026. 

3. Na reunião ordinária de junho, o Conselho Permanente procederá a uma discussão 

detalhada, parágrafo por parágrafo, do documento. 

4. Posteriormente, o documento será enviado aos conselhos regionais para manifestação, 

no prazo de uma semana. 

5. Se possível, a aprovação final ocorrerá na reunião presencial de Lisboa (29 de junho a 1 

de julho de 2026). Caso não seja possível alcançar um documento suficientemente 

amadurecido, o Presidente prefere adiar a aprovação a aprovar um documento que possa 

gerar mais insegurança do que orientação. 

O Conselheiro Paulo Marques reiterou a sua posição, recordando que situações de conflito e 

má conduta sempre existiram (ilustrando casos verificados em mandatos anteriores), e que, 

em todos esses casos, a intervenção coube à Secretaria de Estado e às missões diplomáticas, 

não ao Conselho Permanente. Apesar disso, aceitou participar no grupo de trabalho e 

colaborar na elaboração do documento. 

O Conselheiro Fernando Campos comprometeu-se a consolidar a informação que já recolheu, 

juntamente com as suas próprias reflexões, e a partilhar com os Conselheiro Paulo Marques 

e Manuel Coelho, para que entre os três possam produzir uma consolidação efetiva. 

O Conselheiro Manuel Coelho, que havia perdido a ligação durante este ponto da ordem de 

trabalhos, regressou posteriormente e manifestou a sua concordância com a criação do grupo 

de trabalho, defendendo que o documento deve ser elaborado pelo Conselho Permanente e 

só depois enviado às entidades competentes. 

A proposta do Presidente Flávio Martins foi submetida à votação e aprovada por 

unanimidade, sem votos contra nem abstenções. Ficou, assim, deliberado criar o grupo de 

trabalho, fixar o prazo de 10 de junho para apresentação do documento consolidado, e 

proceder à discussão e aprovação nos termos propostos. 

 

2.8 Assuntos Gerais 

No âmbito dos assuntos gerais, foram tratadas diversas matérias, conforme se discrimina: 
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1. Felicitações à Conselheira Sandra Mano e questões relativas ao Conselho Nacional de 

Educação: 

O Presidente Flávio Martins, em nome do Conselho Permanente, felicitou a Conselheira 

Sandra Mano pela sua eleição como vereadora no Reino Unido. A Conselheira Sandra Mano 

agradeceu e expôs uma dificuldade: a sua tomada de posse no Conselho Nacional de 

Educação coincidirá com a reunião das Comissões Temáticas (28 ou 29 de maio), sendo ela 

coordenadora de uma dessas comissões. Acrescentou que o Conselho Nacional de Educação 

não prevê participação remota em plenários e não suporta deslocações internacionais, 

recusando-se a pagar do seu bolso a viagem a Portugal. Solicitou, por isso, uma reflexão sobre 

a possibilidade de o CCP incluir no seu orçamento uma verba para deslocações a este tipo de 

reuniões. O Presidente comprometeu-se a encaminhar a questão ao gabinete da Secretaria 

de Estado das Comunidades Portuguesas, sublinhando que a atual situação não está prevista 

no orçamento do CCP. 

2. Informações sobre a reunião do Conselho Regional da América do Norte: 

O Conselheiro Manuel Viegas informou que a reunião do Conselho Regional da América do 

Norte decorreu sem problemas, tendo-se abordado os retrocessos no ensino do português 

no Canadá e nos Estados Unidos, as dificuldades salariais de professores e coordenadores, 

bem como o envelhecimento das comunidades e a perda de contacto com a cultura 

portuguesa. Relativamente ao Conselheiro Mário Francisco Ferreira, o Conselho Regional 

mantém a posição de ignorar a sua conduta, aguardando que o futuro código de conduta 

possa abordar e controlar a situação de indisciplina e comportamento irregular. O 

Conselheiro Manuel Viegas acrescentou ainda que o Conselheiro Mário Francisco Ferreira 

faltou a uma reunião do Conselho Consultivo da Embaixada, alegando que a reunião se 

realizava fora do seu horário de trabalho. O Presidente Flávio Martins manifestou 

preocupação com as reiteradas acusações públicas e infundadas do Conselheiro em questão, 

considerando que este abusa do direito de ser conselheiro ao imputar condutas irregulares 

sem qualquer prova. O Presidente do CP do CCP declarou que pretende abordar esta matéria 

privadamente com o Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, uma vez que o 

Conselho Permanente não dispõe de poderes disciplinares para atuar. 

3. Intervenção do Conselheiro Manuel Coelho: 

O Conselheiro Manuel Coelho informou que só poderá estar presente nos dois primeiros dias 

da reunião presencial em Lisboa (29 e 30 de junho de junho), por outros compromissos 

inadiáveis. Agradeceu e comprometeu-se a colaborar com o grupo de trabalho do código de 

conduta. 
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4. Intervenção do Conselheiro António Cunha: 

O Conselheiro António Cunha informou que fará um levantamento do número de pessoas 

previstas para o jantar no Braço de Prata, solicitando que o Presidente divulgue os detalhes 

logísticos no grupo de WhatsApp. 

5.  Intervenção da Conselheira Beatriz Pereira: 

A Conselheira Beatriz Pereira comprometeu-se a enviar a sua proposta sobre o ASIC para ser 

incluída na ordem de trabalhos da próxima reunião. 

6.  Intervenção do Conselheiro Fernando Campos: 

O Conselheiro Fernando Campos reiterou o compromisso de consolidar a informação sobre 

o código de conduta em articulação com os Conselheiros Paulo Marques e Manuel Coelho. 

Manifestou ainda a sua satisfação pela reunião do Conselho Regional da América do Sul, em 

Montevideu, e anunciou estar a ser trabalhada a possibilidade de se realizar a reunião do 

Conselho Regional da Venezuela no próximo ano, o que constitui um motivo de grande 

expetativa. 

7.  Intervenção do Conselheiro Rui Marcelo: 

O Conselheiro informou que o seminário a organizar em Macau, integrado nas 

comemorações do Dia de Portugal, que se irá realizar no dia 13 de junho de 2026, está na 

fase final de preparação e envolverá várias instituições de matriz portuguesa, promovendo o 

debate sobre o futuro da comunidade portuguesa em Macau. Relativamente ao portal do 

CCP, Rui Marcelo informou que tem articulado com o Conselheiro Daniel Loureiro a situação 

actual relativa à transição da gestão e à publicação de informações. Por último, recordou um 

pedido de um cidadão residente na costa leste dos Estados Unidos, autor de um filme sobre 

Viana do Castelo, que pretende divulgar o seu trabalho junto das comunidades portuguesas, 

tendo solicitado orientação sobre como responder. 

8.  Deliberação sobre o pedido de divulgação do filme sobre Viana do Castelo: 

O Presidente Flávio Martins propôs que se disponibilizem ao interessado os contactos de 

correio eletrónico de todos os membros do Conselho Permanente e, se possível, dos 

presidentes dos conselhos regionais, indicando o respetivo país de origem, para que cada um, 

na sua área geográfica, possa avaliar o mérito do projeto e estabelecer, se for caso disso, um 

acordo direto com o autor. Flávio Martins esclareceu que não se conhece a natureza exata do 

filme (documentário, curta-metragem, etc.), nem se o autor tem intenções comerciais ou 

pretende apenas divulgação. A proposta foi submetida a votação e aprovada por 

unanimidade, ficando o Presidente do CP do CCP responsável por a enviar a resposta nesse 

sentido. 
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2 Próxima Reunião 

Ficou acordado que a próxima reunião do Conselho Permanente do Conselho das 
Comunidades Portuguesas realizar-se-á no dia 20 de junho de 2026, por videoconferência, às 
14:00 de Lisboa. 
 

3 Encerramento 

Não havendo mais nada a tratar, a reunião foi encerrada pelas 16:30 (hora de Lisboa) do dia 

16 de maio de 2026, pelo Presidente do Conselho Permanente do CCP, Dr. Flávio Martins, que 

agradeceu a colaboração de todos os presentes. 

Esta ata foi lavrada pelos Secretários Vasco de Abreu e Rui Marcelo e será assinada pelo 

Presidente e pelos Secretários, de acordo com o regulamento do CP/CCP. 

 

Lisboa, aos 16 de maio de 2026. 

 

 

 

__________________ 
Flávio Alves Martins  
(Presidente) 

 

 

 

________________ 

Rui Marcelo (Secretário) 

 

 

 

__________________ 

Vasco de Abreu (Secretário) 


